PARECER N°              , DE

DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N°289, DE 2023.
De autoria do Nobre Deputado Rogério Nogueira, o Projeto sob análise dispõe sobre a utilização de energia solar nos prédios públicos de propriedade do Estado e dá outras providências.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação.

Nessa oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 7º, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Infraestrutura emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Entendemos meritória a obrigação de utilização de energia solar nos prédios público. Essa medida pretende estabelecer a instalação de painéis solares fotovoltaicos em prédio pertencentes à Administração Estadual, para garantir o uso racional de energia, a geração e a distribuição de energia solar, promovendo, consequentemente, economia de recursos ao Erário.
No entanto, a fim de adequar o projeto à melhor forma de atender ao interesse público e, ao mesmo tempo, não interferir em critérios de conveniência e oportunidade pela Administração Pública, propomos a seguinte emenda:
Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 289, de 2023, a seguinte redação:

“Artigo 1º - Os prédios públicos de propriedade do Estado de São Paulo deverão ser equipados com painéis solares para produção de energia fotovoltaica, no prazo máximo de cinco anos, quando tecnicamente viável.” 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 289, de 2023, com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, 

Deputada Dani Alonso
RELATORA
